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mar teve sempre um

papel desafiador e
anunciador. Para nés,
portugueses, sdo, de ha
vériosséculos, conheci-

das as razdes. O que se esperaria
menosé que ele desempenhasse,
também, esse duplo papel em sede
das questdes de regulagdo juridica
eem especial nasmatérias daregu-
mente, foi a protecgdo do mar face
ao derrame de hidrocarbonetos
quedesafiou eatormentou olegis-
lador internacional nosanos30 e
40do século passado, aindaantes
mesmo de ter conhecidoaluzdo
dia adisciplina normativa que ha-
veria de se chamar Direito do Am-

biente. Depois, ja com 0 seu nasci-
mento & vista e, de resto, contri-
buindolargamente paraele, viriaa
ser o naufragio do Torrey Canyon
{emMargo de 1967), nas costas da
Cornualha, que, em conjunto com
um caldosociocultural fervilhante
(pelosacontecimentos do Maio de
68), desencadeou uma consciéncia
ecologista até ai nao evidente. Mais
tarde, o naufragio do Amoco Cadliz
(em Marco de 1978), nas costas da
Bretanha, provocando uma das
piores catéstrofes ecolégicas de
que hd meméria, consolidou, em
definitivo, a necessidade imperio-
sadeatencdo as matérias da pro-
tecgioambiental. Ja no final do sé-
culo XX, onaufragio do Erika(em
Dezembro de 1999), no Cantébri-
co, viriaa determinar, anos mais
tarde, uma sentenca histérica, ins-
taurando nos tribunais franceses o
conceito de “prejuizo ecolégico”
que sustentou a ordem de paga-
mento demaisde 190 milhoes de
euros, atitulo indemnizatério, a va-
rias partes envolvidas. O caso do
Prestige(afundado em Novembro
de 2002), nas costas da Galiza, mos-
trou, para além de todas as outras

dificuldades, a perplexidade de as
investigacoes judiciais ndo terem
podido identificar um “responsavel
directo” deste acidente e desenca-
deou nova consciénciaecologica
colectiva. O recente “caso” da ex-
plosao de uma plataforma da BP
no golfo do México, foi, apenas, a
ultima das catastrofes, o maisre-
cente dos avisos. O aviso de que
néo é mais possivel as empresas ig-
norarem os sinais de perigo, por-
quetal e tamanha negligéncia tem
consequénciasdirectas absoluta-
mente desastrosas para o meioam-
biente, para as pessoas quevivem e
trabalham nas (largas) imediagoes
dolocal da tragédia, paraa econo-
mialocal e regional. Mas, também,
paraaimagem e cotacio da propria
empresa negligente e para as segu-
radoras que, dadaa dimensdo dosi-
nistro, entram em estado deafli¢do
e de profunda depressao face ao
contratualmente estabelecido. Pa-
rald da prova daimpoténciadaem-
presaem estancar em tempo itil
que éotempo de uma emergéncia
todaa poluigio causada.
Acontece que estes, COmo ou-
tros, casos sdo, apenas, a parte mais
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medidtica das questoes ambientais
e quelhes conferem umadimen-
sdo que é propria das tragédias. No
dia-a-dia, porém, navida detodos
osdias, nas escalas local, nacional,
regional, europeia e internacional,
aregulagdojuridica ambiental tem
vindoa efectivar-se e amelhorarsi-
gnificativamente o0s seus contor-
nos. Em todas estas escalas, instru-
mentos, normas e principios am-
bientais tém vindo a construir um
edificio que é necessdrio. A doutri-
naeajurisprudéncia tém acompa-
nhado de perto o crescimento do
edificado e contribuido significati-
vamente para asuasolidez. O Di-
reito do Ambiente chegou, eviden-
temente, a um ponto de néo retor-
no. Mas ele ndio se faz apenas, nem
jasobretudo, ap6s aocorréncia das
tragédias. Ele faz-se todos os dias
mediante o uso de ferramentas téc-
nicas, necessariamente juridicas e
nesse campo interpretadas, como
é proprio de qualquer regulagdo
pelo direito.

No principio, os “casos” como o
da BP alimentaram o Direito do
Ambiente. Hoje, ele ja nao precisa
deles. Apenas oslamenta.




